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PARTE I

crÁusuLAs JURíDtcAs

CIáusula 1.a

Objeto

O objeto do procedimento/contrato consiste na aquisição de serviços de limpeza nas

instalações afetas à Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira (DRABM) da

Secretaria Regional de Cultura e Turismo (SRTC) melhor identificados na cláusula

seguinte, conforme adiante melhor especificado.

CPV (principal): 90911200-8 Serviços de limpeza de edifícios.

Cláusula 2.u

Local de prestação de serviços

Os serviços objeto do contrato serão prestados na Região Autónoma da Madeira, nas

instalações seguintes:

a) Edifício do Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira (ABM), ao Caminho dos

Álamos, n.o 35, concelho do Funchal;

b) Centro de Estudos de História do Atlântico - Doutor Alberto Vieira (CEHA), à Rua

das Mercês n.o 8, concelho do Funchal.

Cláusula 3.a

Prazo de execução

1 - A duração/prazo de execução será de 3 anos / 36 (trinta e seis) meses, com início

estimado a 01 de junho de2022 ou com a celebração do contrato, conforme o facto

que ocorra em último lugar.
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2 - O fim do contrato não prejudica a manutenção das obrigações acessórias que

devam perdurar para além da cessação do contrato.

Cláusula 4.a

Preço base e parâmetro base quanto ao preço

1 - Pelo objeto do presente Caderno de Encargos, a Secretaria Regional de Turismo e

Cultura/Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, obriga-se a pagar ao

cocontratante o valor máximo de 161.640,00 € (cento e sessenta e um mil seiscentos

e quarenta euros) acrescidos do IVA à taxa legalmente aplicável, se for legalmente

devido.

2 - No preço estão incluídos todos os custos, encargos e despesas que nos termos do

contrato inerente à boa prestação dos serviços objeto do procedimento administrativo,

nomeadamente, os relativos a mão-de-obra e seus encargos, aos produtos e

equipamentos necessários para o efeito e os encargos legais referentes aos efetivos

envolvidos, respetivos seguros de acidentes e responsabilidade civil, e outros, bem

como, à afetação de pessoal, alimentação e deslocação de meios humanos, seguros,

encargos sociais legalmente fixados, equipamento de proteção individual dos

elementos da equipa, bem como quaisquer encargos decorrentes da aquisição,

transporte, armazenamento, manutenção e utilização de meios ou equipamentos

necessários à prossecução da presente prestação e quaisquer encargos decorrentes da

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.

Cláusula 5."

Condições de pagamento

1 - lndependentemente do número de instalações e equipamentos em causa e dos

consumíveis a fornecer que constituem o objeto do procedimento/contrato, o preço
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contratual será processado em prestações mensais fixas, iguais, regulares e constantes

a partir do primeiro mês de execução do contrato, mediante a apresentação, no início

do mês seguinte a que dizem respeito - até ao dia B de cada mês -, das respetivas

faturas (uma fatura por mês para o conjunto das instalações, mas com a inclusão da

indicação individual do valor e correspondente identificação de cada instalação).

1.1. Se o início da execução do contrato não ocorrer no dia 01 do mês, considera-

se que 01 mês equivale a 30 dias.

1.2. A prestação mensal corresponde:

a) A cada período de 30 dias (equivale, para todos os efeitos, a 1 mês), se o

início da execução do contrato ocorrer em dia diferente do dia 1 do mês (por

exemplo, 15 de julho de 2022), caso em que os períodos das prestações mensais

correspondem a: 15-07 -2022 a 14-08-2022, 15-08-2022 a 14-09-2022, 15-09-2022

a 14-10-2022, e assim sucessivamente,

ou

b) Ao mês completo, se o início da execução do contrato ocorrer no dia 1 do

mês (porexemplo,0l de junho de2022), caso em que os períodos das prestações

mensais correspondem a:junho, julho, agosto, e assim sucessivamente.

2 - Pagamento a 60 (sessenta) dias, mediante a apresentação de fatura, devidamente

discriminada e justificada pelo cocontratante.

3 - Não são admitidos adiantamentos por conta dos serviços a prestar.

4 - Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os

respetivos fundamentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar os

esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.

4.1 - A emissão de faturas deverá realizar-se em cumprimento dos requisitos legais e

regulamentares para o efeito, nomeadamente quanto ao prazo para a sua emissão

(conforme o estabelecido no artigo 36.o do Codigo do IVA) e a inclusão do QR Code
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(em cumprimento do disposto no despacho nP 412/2020 de 23 de outubro) ou, em

alternativa, a emissão de fatura (e outros documentos fiscalmente relevantes) através

do portal da Autoridade Tributária, onde conste a menção ATCUD, codigo único de

documento.

4.2- Afatura, juntamente com as certidões da Segurança Social e das Finanças, deverá

ser enviada para o seguinte email: latu ras.e I ectro n ica s. s rtc @ ma d ei ra. o ov. ot

5 - As consequências que, nos termos da lei, advêm dos atrasos de pagamento serão as

previstas no CCP, aprovado através do DL n,o 18/2008, de 29 dejaneiro, nomeadamente

no seu artigo 326f, na redação da Lei n3 3/2010, de 27 de abril.

6 - Nos termos do artigo 7.o-A do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de

agosto, na sua redação atual, durante o prazo de vigência do contrato, incluindo

quaisquer prorrogações do prazo de execução, o cocontratante e, caso existam, os

subcontratados devem proceder à entrega dos documentos identificados na alínea a) do

n.o 2 do artigo Z.o (Última Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este

último acompanhado do Anexo C, em relação ao último exercício económico, caso o

Adjudicatário tenha exercido nesse período atividade na Região Autónoma da Madeira),

sem prejuízo do disposto no seu n.o 5, o qual dispõe que caso considerem não preencher

as condições legais relativas ao cumprimento das obrigações declarativas, devem

apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem os obriga,

referindo expressamente essa situação.

7 'Para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 7.o-A do Decreto Legislativo Regional n.o

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual, no caso de AQUISIçÃO DE SERVIÇOS,

os documentos exigidos no número anterior devem ser apresentados até ao termo da

prestação do serviço, devendo ser entregues em simultâneo com o pedido de

pagamento, isto é, aquando do envio da última fatura, cuja iniciativa cabe

exclusivamente ao cocontratante, ou seja, sem necessidade ou dependência de qualquer

comunicação, notificação ou interpelação por parte do contraente público.
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7.1 - A entrega destes documentos constitui condição do processamento da despesa,

ou seja, sem a sua entrega não pode ser realizado o processamento da despesa e,

consequentemente, efetuado o pagamento correspondente, por facto imputável ao

cocontratante, com os efeitos previstos no direito civil para a mora.

8 - Sem prejuízo das funções atribuídas ao GESTOR DO CONTRATO no artigo 290.o-A do

Código dos Contratos Públicos, compete-lhe ainda, nos termos do artigo 8.o-A do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14de agosto, na sua redação atual, acompanharo

cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados na Região

Autónoma da Madeira, nomeadamente a entrega dos documentos identificados no artigo

7.o-A do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação

atual, e nos n.os 6 e 7 da presente cláusula.

Cláusula 6.a

Revisão de preços

Durante a vigência do contrato, o preço contratual não está sujeito a revisão de preços.

Cláusula 7."

Sigilo

1 - O cocontratante deve guardar sigilo e confidencialidade sobre toda a informação

e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à contraente

público ou relacionados com a sua atividade, de que possa ter conhecimento/acesso

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, sendo essa obrigação extensível

aos seus agentes, funcionários, colaboradores que as mesmas envolvam.

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que

não o destinado direta ou exclusivamente à execução do contrato.

http://madeira. gov.pt/srtc
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3 - Exclui-se do dever de sigilo as informações e a documentação que fossem

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo

adjudicatário/cocontratante ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força

da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades

administrativas competentes.

4 - Sem prejuízo do n.o 1, o cocontratante fica obrigado a disponibilizar os dados a

outra entidade que no futuro venha a prestar serviço semelhante, desde que seja

garantida a confidencialidade dos dados.

Cláusula 8."

Patentes, licenças, marcas registadas, direitos de propriedade

i ntelectua l/industrial

1 - Correm inteiramente por conta do cocontratante os encargos e responsabilidades

decorrentes da incorporação no objeto contratual, ou da utilização na execução do

contrato de materiais, de elementos ou de processos a que respeitem quaisquer

serviços de certificados de conformidade, patentes, licenças, marcas ou quaisquer

outras obrigações decorrentes da utilização de bens protegidos pelos direitos de autor,

propriedade intelectual ou industrial ou conexos.

2 - Caso o contraente público venha a ser demandada por ter infringido, na execução

do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o cocontratante

indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as

garantias que tenha de pagar seja a que título for.

Cláusula 9."

Seguros e Obrigações de caráter laboral
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1 - É da responsabilidade do cocontratante celebrar contratos de seguro com

cobertura dos seguintes riscos:

a) Seguro do pessoal afeto à prestação de serviços, em conformidade com o abaixo

disposto:

a.1)As apólices de seguro cobrirão acidentes de trabalho e doenças profissionais

constando delas uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a

mantê-las válidas até à conclusão do contrato de prestação de serviços;

a.2) As condições estabelecidas no ponto anterior abrangem igualmente o pessoal

dos subcontratados que eventualmente trabalhe na prestação de serviços,

respondendo o cocontratante pela observância de tais condições perante o contraente

público;

b) O cocontratante obriga-se ainda a segurar os meios de transporte que sejam

empregues na prestação de serviço, bem como todas as pessoas neles transportadas

na qualidade de passageiros, seja quem for, estas últimas com valor ilimitado de

responsabilidade civil;

c) Responsabilidade civil contra danos provocados ao contraente público e terceiros,

que garanta a cobertura de riscos e danos direta ou indiretamente emergentes da

atuação do cocontratante;

d) Cobertura, através de contratos de seguro, de risco de danos nos equipamentos,

materiais, estruturas, instalações, edifícios.

2 - Os encargos referentes aos seguros impostos por este caderno de encargos, bem

como qualquer dedução efetuada pela seguradora a título de franquia, em caso de

sinistro indemnizável, serão por conta do cocontratante.

3 - O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior,

devendo cocontratante fornecê-la no prazo de 10 (dez) dias.

W
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4 - O cocontratante obriga-se e é responsável pelo cumprimento de toda a legislação

laboral, incluindo a coletiva, aplicável ao setor, sob pena da atuação das entidades

públicas competentes na matéria.

Cláusula 10."

Indeminizações

São da responsabilidade do cocontratante:

a) O pagamento total e incondicional de todas as indemnizações, ao contraente

público ou a terceiros, pessoas singulares ou coletivas, resultantes de prejuízos

provocados pelas atividades desenvolvidas pelo cocontratante no âmbito da execução

do objeto do contrato;

b) O pagamento total e incondicional de todas as indemnizações provocadas pela não

prestação do serviço, exceto se esta resultar de motivo de força maior e alheia à

vontade do mesmo e como tal devidamente reconhecida pela Secretaria Regional de

Turismo e Cultura.

Cláusula 11.a

Licenças

Todas as licenças que se revelem necessárias para a execução do contrato constituem

encargo da exclusiva responsabilidade do cocontratante.

Cláusula 12.a

Pessoal e suas obrigações

1 - Quaisquer pessoas que, no âmbito do contrato, exerçam funções por conta do

cocontratante são, para todos os efeitos, considerados como órgãos ou agentes do

cocontratante.

W
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2 - O cocontratante será responsável pelos atos imputáveis às pessoas mencionadas

no número anterior.

3 - A responsabilidade do cocontratante nos termos definidos no número anterior

não impede que o contraente público faça valer face às pessoas referidas no n.o 1 da

presente cláusula, direitos emergentes da responsabilidade daqueles por atos que lhe

são di retamente imputáveis.

4 - O pessoal necessário à boa execução da prestação do serviço será da inteira e

exclusiva responsabilidade do cocontratante, não assumindo o contraente público, no

âmbito deste procedimento, qualquer vínculo contratual relativamente ao referido

pessoal.

5 - O cocontratante fica sujeito ao cumprimento das disposições regulamentares em

vigor sobre acidentes de trabalho e medicina no trabalho relativamente a todo o

pessoal afeto à prestação do serviço, sendo da sua responsabilidade os encargos que

daíadvenham.

6 - í, igualmente, da sua responsabilidade assegurar os requisitos para a prevenção

da higiene, saúde e segurança no trabalho.

7 - No exercício das suas funções, o pessoal afeto à prestação do serviço deve

envergar uniforme profissional (farda), o qual terá que exibir em local bem visível a

identificação da firma, bem como um "crachá" onde conste a sua identificação pessoal.

B - O contraente público reserva-se o direito de participar ao cocontratante contra

qualquer elemento do pessoal deste que haja desrespeitado os funcionários do

contraente público, seus agentes, colaboradores ou terceiros, ou que provoque

indisciplina no desempenho dos seus deveres. A participação pode ser fundamentada

por escrito, caso o cocontratante o exija, mas sem prejuízo da imediata substituição do

profissional.
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9 - O cocontratante obriga-se, no prazo máximo de 5 (cincoì dias contados da

outorga do contrato, a apresentar ao contraente público uma retação, por

categorias profissionais, com indicação dos nomes dos trabalhadores e áreas a

que estão afetos ao serviço, bem como a natureza do vínculo laboral entre os

trabalhadores e o cocontratante, seu início e duração.

10 - O cocontratante deve cumprir todas as disposições legais e regulamentares em

vigor, relativamente a todo o seu pessoal, assegurando tal procedimento junto de

eventuais subcontratados, respondendo plenamente pela sua observância perante o

contraente público.

11- O cocontratante obriga-se a disponibilizar as folhas de presença diárias dos

trabalhadores ao serviço, em registo informático de fácil consulta.

12 - O pessoal ao serviço do cocontratante apenas tem o direito de acesso ao local

da prestação de serviços durante o período normal de trabalho, isto é, durante e para

efeitos de execução dos serviços.

13 -O cocontratante será responsável poratos danosos praticados por negligência ou

culpa do pessoal ao seu serviço, ficando obrigado à reposição da situação inicial, à

reparação ou à indemnização pelos danos provocados, consoante o caso.

Cláusula 13."

Alterações Contratuais

1 - O contrato pode ser modificado por acordo das partes, reduzido a escrito, em

adenda, desde que se mostrem preenchidos os requisitos previstos no artigo 312." do

CCP.

2 - No caso de ocorrer qualquer situação que impeça/altere a realização dos

trabalhos, nomeadamente obras públicas e privadas, o valor desses trabalhos será

deduzido na respetiva proporção, na faturação a apresentar.
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3 - Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser comunicada pela parte

interessada na mesma, à outra parte.

4 - Qualquer alteração ao contrato deverá constar de documento escrito, assinado

por ambas as partes, onde constará toda a descrição da alteração aos trabalhos objeto

do contrato, a qual produzirá efeitos a partir da sua assinatura.

5 - A modificação do contrato fica, ainda sujeita ao cumprimento dos limites

definidos no artigo 313.o do CCP, quando aplicáveis.

Cláusula 14.a

Cessão da posição contratual e subcontratação

1 - O cocontratante não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização do contraente público.

2 - Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve:

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao cocontratante no

presente procedimento;

b) O contraente público apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em

nenhuma das situações previstas no artigo 55.o do Codigo CCP, aprovado pelo DL n.o

18/2008, de29 de janeiro, na sua redação atual, e no artigo 5.o do DLR n.o 34/2008/M,

de 14 de agosto (adapta à Região Autónoma da Madeira o CCP), na sua redação atual.

c) Ser observado o disposto no artigo 319.o do CCP.

Cláusula 15.'

Casos fortuitos ou de força maior

1 - Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havida como

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer

das partes que resulte de caso fortuito ou de força maior, entendendo-se como tal as
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circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada,

que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato ou da

apresentação da proposta, conforme os casos, e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente

exigível minimizar ou evitar.

2 - Podem constituir casos fortuitos ou de força maior, se se verificarem os requisitos do

número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias,

sabotagens, greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, embargos ou bloqueios

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou

ad ministrativas i nju ntivas.

3 - Não constituem casos fortuitos ou de força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam casos fortuitos ou de força maior para os

subcontratados do cocontratante, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do cocontratante ou a grupos

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de

sociedades dos seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo cocontratante

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de

normas legais;

e) lncêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

0 Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não

devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

http://madeira.gov.pt/srtc
gâbinete.srtúDmadeira. gov. pt
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4- A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento

resultante da força maior.

Cláusula 16.a

Gestor do contrato

1 - O cocontratante está sujeito à supervisão da execução do contrato, a qual será

assegurada pelo gestor de contrato.

2 - O gestor do contrato é o identificado no contrato, assumindo as funções previstas

no artigo 290.o-A do CCP e artigo 8.o- A do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M,

de 14 de agosto, na redação atual, sendo igualmente nomeado o seu substituto nas

ausências e impedimentos.

3 - Caso se verifiquem situações anómalas na prestação dos serviços, e com base nos

relatórios emitidos pelo gestor de contrato, será o cocontratante notificado para

regularização imediata das mesmas.

4 - Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias, pode o mesmo adotar

medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas, com exceção das

respeitantes a matérias de modificação, resolução ou revogação do contrato.

5 - Sem prejuízo das funções atribuídas ao gestor do contrato no artigo 290.o-A do

Código dos Contratos Públicos, compete-lhe ainda, nos termos do artigo 8.o-A do

Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual,

acompanhar o cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos

gerados na Região Autónoma da Madeira, nomeadamente a entrega dos documentos

identificados no artigo 7.o-A do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de

agosto, na sua redação atual.

http://macleira.gov.pt/srtc
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Cláusula 17."

Penalidades contratuais

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público

pode exigir do cocontratante o pagamento de uma pena pecuniária correspondente a

O,1o/o do valor do contrato, com exclusão do lVA, por cada dia de incumprimento, até

o limite previsto no artigo 329." do CCP.

2-O não cumprimento integral do clausulado do Caderno de Encargos dará lugarao

pagamento, por parte do cocontratante, de uma importância igual à diferença

resultante do preço total a pagar pelo contraente público e o valor dos fornecimentos

dos serviços efetuados, sem prejuízo do ressarcimento de outros danos sofridos pelo

contraente público e calculados nos termos gerais de direito.

3 - Sempre que sejam detetadas deficiências nos trabalhos executados pelo

cocontratante ou situações anómalas, o cocontratante deve repor a situação em

conformidade com as condições previstas no caderno de encargos e no contrato, no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4 - O contraente público notificará sempre o cocontratante para cumprir, de forma

exata e pontual, as obrigações contratuais, dentro de um prazo razoável, salvo quando

o cumprimento se tenha tornado impossível ou o contraente público tenha perdido o

interesse na prestação contratual.

5 - O cocontratante não incorrerá em responsabilidades se por caso fortuito ou de

força maior, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato, devendo

para isso comunicar e justificar tais situações ao contraente público logo delas tenha

conhecimento, por qualquer meio escrito, bem como informar sobre o prazo previsível

para restabelecer a situação.

H
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Cláusula 18.a

Resolução do contrato

1 - O fornecimento dos serviços cessa:

a) Por impossibilidade subjetiva permanente, imputável a qualquer das partes;

b) Por caducidade, revogação ou resolução;

c) Nos demais casos, legal ou contratualmente previstos, ou impostos pelos

competentes organismos oficiais;

d) Por impossibilidade objetiva permanente, não imputável a qualquer das partes,

de fazer a prestação de serviços, podendo, neste caso, proceder-se à modificação do

contrato, nos termos do artigo 311.o do CCP;

2-O direito à resolução do contrato poderá ser exercido pela entidade adjudicante e

pelo adjudicatário nos termos do Caderno de Encargos e do CCp.

3 - A entidade adjudicante pode resolver o contrato por razões de interesse público,

devidamente fundamentado, designadamente na alteração anormal e imprevisível das

circunstâncias, e ainda, a título sancionatório, nos termos previstos nos artigos 333.o,

334.o e 335.o do CCP.

4-Para efeitos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 333.o do CCP, é considerado

como incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao cocontratante,

nomeadamente o atraso, da responsabilidade do cocontratante, superior a 05 (cinco)

dias relativamente a qualquer um dos prazos que figuram nas peças processuais,

contrato ou proposta adjudicada, bem como a não prestação de serviços que não

correspondam às especificações e/ou não apresentem as características que lhes são

atribuídas na proposta adjudicada e ou no Caderno de Encargos.

5 - O cocontratante tem direito de resolver o contrato por alteração anormal e

imprevisível das circunstâncias, incumprimento definitivo do contrato, por facto

lib
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imputável ao contraente público, e por incumprimento por este, de decisões judiciais

respeitantes ao presente contrato.

6 - A fixação e o pagamento de indemnizações do adjudicatário depende, sempre, de

requerimento apresentado por este, na sua qualidade de interessado, acompanhando-

o dos respetivos elementos justificativos, num prazo não superior a 0B (oito) dias, a

contar da verificação do facto que lhe deu origem.

Cláusula 19."

Prevalência

1 - Fazem parte integrante do contrato os suprimentos dos erros e das omissões do

Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões

tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar,

os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos, o Caderno de

Encargos, a proposta adjudicada, e os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada

prestados pelo adjudicatário.

2 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a

prevalência é determinada pela ordem pela qual são aí indicados.

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o

clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.o e aceites pelo adjudicatário nos termos

do artigo 101.o do CCP, sem prejuízo do determinado no artigo 51.o do CCP.

Cláusula 20.a

Foro competente

As questões emergentes do contrato serão da competência do Tribunal Administrativo

e Fiscal do Funchal, com renúncia expressa a qualquer outro foro.

http://madeira. gov.ptlsrtc
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Cláusula 21.a

Proteção de dados pessoais

1 - Os dados pessoais, na aceção concetual do n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (UE)

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de27 de abril de2016 (Regulamento

Geral de Proteção de Dados/RGPD), lido em conjugação com o disposto na Lei n.o

58/2019, de 8 de agosto, transmitidos pelo prestador de serviços na fase de execução

do contrato, serão tratados pela contraente público para efeitos de execução do

contrato e no estrito cumprimento e execução do disposto no CCP e demais legislação

aplicável ao contrato, incluindo o previsto no Regulamento Geral de Proteção de

Dados (RGPD) e Lei n.o 58/2019, de B de agosto, na sua redação atual.

2 - Os dados pessoais a que o prestador de serviços tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita

observância do disposto no RGPD, na Lei n3 58/2019, de I de agosto, bem como, na

Lei n.o 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação atual.

3 - O cocontratante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir,

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por

qualquer forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso

ou que lhe sejam transmitidos pelo contraente público, ao abrigo do contrato, sem

que para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, pelo contraente público

ou para cumprimento de obrigações legais.

4 - O cocontratante obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,

nomeadamente, a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo contraente público única e exclusivamente para efeitos da realização das

prestações compreendidas no objeto do contrato;

W
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b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização

respeitantes aos dados tratados;

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a

que o contraente público esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam

previamente comu nicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos

dados pessoais tratados por conta do contraente público contra a respetiva

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o

acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento

ilícito dos mesmos dados pessoais;

0 Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas

no contrato.

5 - O cocontratante ser:á responsável por qualquer prejuízo em que o contraente

público venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e o dos

seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e ou

do disposto no contrato.

6 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por "colaborador"

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao prestador de

serviços incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores

de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade

do vínculo jurídico estabelecido entre o prestador de serviços e o colaborador.

7 - A obrigação decorrente da presente cláusula mantém-se em vigor mesmo após a

cessação do contrato, independentemente do motivo porque ocorra.

W
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8 - A recolha, conservação e tratamento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e

c) do n.o 1 do artigo 6.0 do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do

Conselho de27 de abril de 2016 (Regulamento Geral de Proteção de Dados/RGPD) e

será feita por imposição do cumprimento de obrigações legais.

9 - A transmissão de dados a entidades públicas e ou privadas será efetuada sempre

que tal seja obrigatório, autorizada por lei aplicável e ou seja necessário para

cumprimento do contrato.

10 - A conservação dos dados pessoais será feita pelos prazos necessários a dar

cumprimento a obrigações legais.

Cláusula 22.4

Legislação aplicável

Ao contrato vertente aplicar-se-á o disposto no diploma legal que estabelece a

disciplina aplicável à contratação pública relativa à aquisição de bens e de serviços e o

regime substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contratos

administrativos, constantes do Codigo dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-

Lei n.o 18/2008, de 29 de janeiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo

Decreto Legislativo Regional n.o34/2008/M, de l4deagosto, na Lei n."96/2015, de 17

de agosto, bem como às demais disposições legais, diretivas comunitárias e

regulamentares aplicáveis, , de acordo com a natureza do contrato a celebrar.

PARTE II

cúusul-ns rÉcNrcAs

Cláusula 23."

Obrigações principais do cocontratante

W
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1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem

para o cocontratante de serviços as seguintes obrigações principais:

a) Garantir e prestar os serviços conforme as normas legais vigentes aplicáveis ao

exercício da atividade, as características técnicas e ambientais mínimas, níveis

de serviço, requisitos, termos e condições definidos no presente caderno de

encargos e demais documentos contratuais;

b) Respeitar os horários definidos para a execução dos serviços;

c) Comunicar, com antecedência, a necessidade de executar serviços que

impliquem perturbações locais de funcionamento, com vista à obtenção de

acordo por parte do contraente público;

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em

que são prestados os serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que

se justifiquem;

e) Manter, em todos os WC's, mapa relativo à limpeza, devidamente atualizado;

f) Respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou que vier a

entrar em vigor, nomeadamente a legislação no âmbito da saúde higiene e

segurança no trabalho, incluindo a utilização dos equipamentos adequados a

trabalhos em altura, relativamente a todo o pessoal utilizado para a realização

da prestação de serviços, sendo da sua conta os encargos ou eventuais

contraordenações que daí resultem;

g) Assunção da responsabilidade de possíveis danos ou extravios, em bens ou

pessoas, provocados pelo pessoal ao seu serviço;

h) Salvaguardar a estabilidade das equipas de limpeza que sejam afetas à

prestação de serviços, substituindo, quando a tal seja forçada, os elementos que

não possam continuar a integrar as mesmas, por outros com, pelo menos,

idêntica competência profissional;

W
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i) Comunicar antecipadamente ao contraente público, logo que deles tenham

conhecimento, os factos que tornem total ou parcialmente impossível a

prestação dos serviços, bem como o cumprimento de qualquer outra das suas

obrigações, nos termos do contrato celebrado;

j) Não alterar as condições de prestação de serviços fora dos casos previstos neste

caderno de encargos;

k) Controlar a qualidade da prestação de serviços de limpeza executados nas

instalações que lhe estão afetas, bem como o controlo dos produtos de limpeza

e equipamentos utilizados nessa prestação, determinando a sua substituição se

necessário, bem como a apresentação dos trabalhadores ao serviço (ex.:

incorreção no trato, desleixo ou negligência na execução do serviço);

l) Recorrer a todos os meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários

e adequados à prestação dos serviços, bem como ao estabelecimento do

sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a

seu car9o;

m) Aquisição de todos os produtos de higiene, limpeza, materiais e equipamentos

adequados à boa prestação de serviços objeto do contrato, com exclusão das

obrigações de fornecimento de toalhetes, papel higiénico e sabonete para as

mãos, sendo estes bens fornecidos pelo contraente público.

Cláusula 24.u

Gestor de cliente e supervisor

1 - No prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da outorga do contrato deve o

cocontratante comunicar ao contraente público a nomeação do gestor de cliente

responsável pelo contrato celebrado e o supervisor responsável pelo

acompanhamento e controlo da execução do contrato, bem como os profissionais

responsáveis pela sua eventual substituição, durante o prazo de vigência do contrato.

W
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2 - Para efeitos do disposto no número anterior, deve o cocontratante indicar os nomes

do gestor de cliente, do supervisor e dos seus substitutos e meios de contacto.

3 - O supervisor terá como tarefas principais a fiscalização e controlo da conformidade

e qualidade da prestação dos serviços, a orientação dos trabalhadores afetos à

prestação do serviço contratado, a gestão dos equipamentos, materiais e produtos de

limpeza e participar em eventuais ações de inspeções conjuntas.

Cláusula 25.a

Acompanhamento e supervisão

1 - O acompanhamento e a supervisão do desenvolvimento e execução dos serviços

objeto do presente procedimento/contrato, realizam-se pelo contraente público,

através de elementos ou entidade por si designados.

2 Sem prejuízo das situações de incumprimento definitivo das obrigações

contratuais, a SRTC/DRABM poderá suspender a execução dos trabalhos desde que

estejam a ser efetuados de forma diferente da prevista neste Caderno de Encargos e

da proposta adjudicada.

3 - A faculdade prevista no número anterior não suspende os prazos contratuais para

a prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar.

4 - O cocontratante, quando solicitado, deve acompanhar os elementos ou entidade,

que terão livre acesso aos locais onde se desenvolve o trabalho.

5 - O acompanhamento e a supervisão da prestação dos serviços pelo contraente

público, não implica, em caso algum, a diminuição ou a exoneração de qualquer das

responsabilidades do cocontratante.

6 - O cocontratante constitui-se na obrigação de prestar todas as informações que lhe

sejam solicitadas pelo contraente público ou seus representantes, no que se refere ao

objeto dos serviços do presente procedimento/contrato.
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7 -Para o acompanhamento e controlo da execução do contrato, o cocontratante fica

obrigado a manter periodicamente, reuniões de coordenação com os representantes

e técnicos do contraente público, das quais deve ser lavrada ata, a cargo do

cocontratante, a assinar por todos os intervenientes na reunião.

8 - As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação

escrita, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, por parte do contraente público,

o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião.

9 - Sempre que seja considerado oportuno, pelo contraente público, serão convocadas

ações de inspeção conjuntas a locais da prestação do serviço, devendo estar presente,

obrigatoriamente, o supervisor designado pelo cocontratante.

10 - Nas ações de inspeção conjunta, o contraente público decidirá quais os locais a

contemplar.

11 - A convocação para as ações de inspeção será realizada por escrito com a

antecedência mínima de 3 (três) dias.

12 - Durante a vigência do contrato, o contraente público reserva-se o direito de

proceder à verificação dos produtos e à inspeção dos equipamentos, sempre que o

entenda conveniente, podendo, caso se justifique, mandar suspender e/ou substituir a

utilização de qualquer produto ou equipamento e de pessoal, sem qualquer custo

adicional para o contraente público.

13 - Mensalmente, o cocontratante deve remeter ao contraente público, o Plano

Mensal de Supervisão, relativo às inspeções do supervisor aos locais da prestação

do serviço, referente ao mês seguinte.

14 - No primeiro mês de execução do contato, o cocontratante deve remeter ao

contraente público o plano referido no número anterior, no prazo máximo de 5

(cinco) dias contados da outorga do contrato.

15 - Em consequência do cumprimento do Plano Mensal de Supervisão, o

cocontratante deve apresentar ao contraente público, por escrito, os Relatórios

W
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de Supervisão, até ao dia 8 de cada mês. Estes relatórios deverão conter

informação detalhada por tipo de tarefa atribuída ao supervisor, descrita por

local. Assim, os relatórios deverão contemplar, por local, um capítulo destinado

à fiscalização e controlo da conformidade e qualidade da prestação dos serviços,

um capítulo destinado à gestão dos recursos humanos e um capítulo destinado à

gestão dos equipamentos, materiais e produtos de limpeza. Poderão ser incluídos

outros capítulos que o cocontratante considere adequados e relevantes.

Cláusula 26.4

Direito de acesso e de informações

O cocontratante deve facilitar aos elementos ou entidade referida na cláusula anterior

verificações de qualquer parte dos trabalhos em curso, bem como todos os meios

necessários para o cabal desempenho das funções de acompanhamento e supervisão.

Cláusula 27."

Requisitos ambientais

1 - Na execução do contrato, o prestador deve garantir o cumprimento das normas

ambientais aplicáveis, bem como garantir que todos os produtos de limpeza a utilizar

nos serviços de limpeza respeitam as exigências ambientais e de saúde pública em

vigor, devendo o cocontratante garantir a sua adequação a novas normas ou

exigências que entrem em vigor no período de vigência do contrato.

2 - O cocontratante deve cumprir as normas ambientais aplicáveis, entre outras,

nomeadamente:

a) Decreto-Lei n.o 9/2007, de 17 de janeiro (regulamento geral do ruído), na sua

redação atual;

b) Decreto-Lei n.o 181/2006, de 6 de setembro (solventes orgânicos), na sua redação

atual;

W
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c) Decreto-Lei n." 178/2006, de 5 de setembro e legislação conexa (regime geral da

gestão de resíduos), na sua redação atual;

d) Decreto-Lei n.o 92/2006, de 25 de maio (procedimentos de gestão de embalagens).

Cláusula 28.a

Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza

1 - A avaliação do estado de limpeza é efetuada com recurso a auditorias/inspeções,

onde o avaliador definirá se o estado da instalação analisada após a limpeza está

conforme os resultados definidos no caderno de encargos.

2 - As auditorias são realizadas pelo Gestor de Contrato, acompanhado pelo supervisor

indicado pelo cocontratante, sendo que uma eventual não comparência deste último

não o desvincula dos resultados da auditoria.

3 - Deverão ser realizadas no mínimo 3 (três) auditorias anuais a cada instalação.

4 - Naquelas auditorias é atribuída uma avaliação de 0 (zero) para Não Conforme e de

1 (um) para Conforme.

5 - A avaliação dos processos e meios utilizados é efetuada continuamente pelo Gestor

de Contrato, podendo suportar-se nas auditorias realizadas ao estado da limpeza e em

informações dos colaboradores dos organismos.

6 - O resultado da avaliação dos processos e meios utilizados decorre da identificação

e somatório mensal das não conformidades por grau de gravidade - muito grave ou

grave. Uma avaliação dos processos e meios utilizados é considerada conforme se no

máximo houver uma infração muito grave e uma infração grave.

Cláusula 29."

Segurança

1 - O cocontratante deverá cumprir todas as obrigações de segurança, decorrentes da

legislação em vigor, relativas ao objeto do contrato.

Ìrttp://madeira. gov.pt/srtc
gabinete.srlc@nìadeira.Bov.pt
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2 - O contraente público garantirá ao cocontratante o acesso às instalações para a

realização dos trabalhos necessários ao cumprimento do presente contrato.

3 - O contraente público acordará com o cocontratante as normas de identificação do

seu pessoal e os procedimentos adequados para o acesso e circulação nas instalações.

Cláusula 30."

Meios a utilizar

1 - Compete ao cocontratante o apetrechamento e obtenção de todos os meios

humanos e materiais que sejam necessários à execução dos trabalhos a realizar, em

conformidade com o previsto neste caderno de encargos, bem como o

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução

das tarefas a seu cargo.

2 - Sempre que necessário, por determinação do contraente público ou por iniciativa

do cocontratante, de modo garantir a boa qualidade da sua prestação de serviços, o

cocontratante deve empregar meios adicionais sem qualquer encargo para o

contraente público.

3 - Compete ao cocontratante organizar e gerir integralmente todos os sistemas que

considerar necessários para atingir os objetivos pretendidos e realizar as tarefas que

lhe são cometidas. O cocontratante deve dar especial atenção a todas as tarefas

relacionadas com o controlo de qualidade e das quantidades associadas à execução

dos trabalhos, pelo que deve adotar os meios de organização adequados a esta

exigência.

4 - Meios humanos:

4.1 - A mobilização de todos os meios humanos necessários à prestação de serviços

são da inteira responsabilidade do cocontratante, que se obriga a garantir que os seus

agentes coloquem todo o seu conhecimento, zelo, competência e dedicação na

W
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realização das tarefas que lhe forem cometidas, de modo a que sejam executadas de

acordo com as melhores práticas profissionais.

4.2 - O contraente público reserva-se no direito de ordenar que seja retirado dos

serviços cometidos ao cocontratante qualquer elemento do seu pessoal que haja

revelado deficiente desempenho de funções, desrespeitando os colaboradores ou

terceiros, ou ainda provocando indisciplina no desempenho dos seus deveres. A ordem

deve ser fundamentada por escrito, quando o cocontratante o exija, mas sem prejuízo

da imediata substituição na execução dos serviços do elemento indicado.

4.3 - A mobilização de todos os meios humanos é da inteira responsabilidade do

cocontratante.

5 - Responsabilidade dos meios materiais:

5.1 - Todos os meios necessários à realização da prestação de serviços, tais como meios

de transporte e de comunicação são da responsabilidade do cocontratante, incluindo

a sua aquisição, exploração e manutenção.

5.2- O cocontratante deverá colocar ao serviço do pessoal da sua equipa os meios de

transporte necessários para o desempenho das funções que lhe são cometidas,

competindo-lhe igualmente assegurar a respetiva exploração e manutenção.

5.3 - Todos os produtos de limpeza, materiais e equipamentos necessários à prestação

do serviço de são da responsabilidade do cocontratante;

5.5 - Os eventuais meios materiais adicionais que se venham a revelar necessários

serão da sua inteira responsabilidade.

5.4 - Os produtos de limpeza não podem ser adulterados e devem permanecer nos

recipientes originais que os identifiquem corretamente.

5.5 - O cocontratante é responsável pela aquisição, manutenção e colocação nos

espaços objeto de limpeza de sinalética de segurança.

6 - Equipamento de proteção individual:

http://madeira.gov.ptlsrtc
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6.1 - Compete ao cocontratante o fornecimento do equipamento de proteção

individual (EPl) dos elementos afetos à prestação dos serviços.

6.2 - O EPI deve ser preferencialmente novo, ou estar dentro do prazo de validade, e

obedecer às normas legais em vigor sobre esta matéria.

7 - Equipamentos de comunicação:

7.1 - O cocontratante deve assegurar os meios indispensáveis para o estabelecimento

de uma comunicaçào eÍicaz entre os seus agentes e o contraente público.

7.2 - O cocontratante deve assegurar os meios indispensáveis para o estabelecimento

uma comunicação eficaz entre os seus colaboradores nas várias frentes da prestação

de serviços.

8 - Outros equipamentos:

Todo o equipamento que o cocontratante prevê utilizar, deve ter características

adequadas às exigências da prestação de serviços e ser em número suficiente para que

os trabalhos se desenvolvam adequadamente.

9 - Alimentação e deslocação:

As despesas de alojamento, alimentação e deslocação do pessoal cocontratante serão

por conta do cocontratante.

Cláusula 31.a

Requisitos e especificações da prestação de serviços

1 - Para a realização da prestação de serviços o contraente público disponibilizará um

local reservado ao cocontratante, para servir de arrecadação dos materiais e máquinas

e também na dependência que se destina a vestiário pessoal. Obriga-se ainda, o

contraente público a facilitar nas tarefas de limpeza durantes os horários acordados e

a fornecer água e energia elétrica necessárias.

2 - Todos os produtos de limpeza, materiais e equipamentos necessários ao serviço de

limpeza são da responsabilidade do cocontratante.

W
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Cláusula 32.a

Níveis de Serviço

1 - É. da responsabilidade do cocontratante controlar a qualidade da prestação de

serviços de limpeza executados nas instalações que lhe estão afetas, bom como o

controlo dos produtos de limpeza e equipamentos utilizados nessa prestação,

determinando a sua substituição se necessário, bem como boa apresentação dos

trabalhadores ao serviço (ex: assegurar o respeito com os trabalhadores/utentes do

edifício, obviar a negligência na execução do serviço);

2 - Durante a vigência do contrato o contraente público reserva-se ao direito de

proceder a verificação dos produtos e à inspeção de equipamentos, sempre que o

entenda conveniente, podendo, caso se justifique, mandar suspender e/ou substituir a

utilização de qualquer produto ou equipamento;

3 - O contraente público poderá, em qualquer altura, determinar a substituição do

pessoal que entenda não dever autorizar a permanecer nas suas instalações, por razões

fundamentadas;

4 - É da inteira responsabilidade do cocontratante o destino adequado a dar aos

resíduos produzidos e recolhidos no decurso da sua atividade, sem prejuízo de poder

utilizar estruturas que do contratante público destinados à recolha de resíduos e

efluentes, sempre que exista, se mostre adequada e mediante autorização prévia;

5 - É da responsabilidade e encargo do cocontratante a aquisição de todo o material

móvel necessário à execução dos serviços (ex: viaturas, máquinas, equipamentos,

ferramentas, escadas, e demais utensílios e produtos), bem como todos os gastos com

a sua manutenção e conservação em perfeito estado de funcionamento, durante o

período de vigência do contrato;
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6 - O cocontratante deve cumprir com todas as disposições legais e regulamentares

em vigor, relativamente a todo o seu pessoal, assegurando tal procedimento junto de

eventuais su bcontratados;

7 - O cocontratante deve assegurar e garantir a qualidade dos serviços de limpeza.

B O cocontratante deve garantir a disponibilidade dos recursos humanos

necessários e acordados à prestação dos serviços;

9 - O contraente público, poderá exigir a substituição de qualquer colaborador que

se apresente inadequado desempenho face ao serviço pretendido, designadamente

quando:

a) Não haja urbanidade e trato exigível perante os utentes e trabalhadores nas

instalações;

b) Não seja observado o dever de assiduidade;

c) Em geral, sempre que haja razões fundadas que possam por em causa a boa

imagem da SRTC/DRABM.

Cláusula 33.a

ESPECT FtCAçOES rÉCrulCnS

Aquisição de serviços de limpeza e manutenção de instalações da Direção Regional do

Arquivo e Biblioteca da Madeira (DRABM) que inclui o edifício do ABM e do CEHA, (cujas

plantas se juntam em anexo), da Secretaria Regional de Cultura e Turismo (SRTC), situadas

no concelho do Funchal:

ARQUTVO REGTONAL E BTBLTOTECA pÚBLtCA DA MADETRA (ABM)

Caminho dos Álamos, n.o 35, 9020-064 FUNCHAL

ffi
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Trimestral

(de3em3

meses)

Mensal

Diária

Periodicidade

limpeza

1 dia a indicar

Entre as 09h00 e

as 18h00

1 dia a indicar

Entre as 09h00 e

as 18h00

segunda a

sexta-feira,

exceto feriados;

Das 14h00 às

1 6h00

segunda a

sexta-feira,

exceto feriados;

Das 07h00 às

1 2h00

Especificação

2 Írab.

Total de 16h

trimestrais

2 lrab

Total de 16h

mensars

1 trab.

Total de 2h

diárias

= 40h mensais

5 trab

Total de 25h

diárias

=500h mensais

n." trabalhadores

em simultâneo

total horas

Limpeza geral de vidraças do

edifício e das vidraças das

varandas exteriores

Limpeza dos depósitos (Piso -1 a

Piso 8)

Exterior edifício (pavimentos,

parque estacionamento, lavagem

de contentores do lixo

Todos os 36 WC'S

WC's, corredores de acesso,

escadarias, elevadores, halls de

entrada.

Salas de Leitura e Serviço de

certidões.

Copa e áreas técnicas - Pisos 0 e

-1

GabinetesPisole2

Areas
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cENTRo DE ESTUDOS DE HlsTÓRlA Do ATLÂNTIcO- Dr. Alberto Vieira (cEHA)

Rua das Mercês, n.o 8, 9000-036 FUNCHAL

W

Limpeza mecânica (máquina

rotativa) dos corredores,

escadaria, pavimento de

mármore exterior e cafetaria

Limpeza do topo da estanteria

dos depósitos (Pisos -1,2 a B)

Vitrificação do hall de entrada

Lavagem da carpete do auditório

Janelas dos depósitos 2 a B e

vidros das escadarias dos pisos 2

a 8, e difícil acesso.

OBSERVAçÃO: Trabalho a

executar por profissional

especia I izado-ALP I N I STA

2 trab.

Total de 48h

anuats

2 trab.

Total de 16h

2 trab

Total de 32h

3-dias a indicar

Entre as 09h00 e

as 18h00

1 dia a indicar

Entre as 09h00 e

as 18h00

2 dias a indicar

Entre as 09h00 e

as 18h00

Anual

Limpeza

única a

efetuar no

prazo de 3

meses após

início do

contrato

Áreas

Auditório; Áreas de apoio;

Corredores de acesso

n.o

trabalhadores

em simultâneo

total horas

1 trab.

Especificação

Dia a designar

Periodicidade

limpeza

Semanal
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Cláusula 34.u

Características mínimas dos equipamentos/produtos utilizados

1 - Todos os produtos de limpeza, lavagem, desengorduramento, desodorização ou

outros a utilizar devem ser fornecidos em quantidade de qualidade adequada à

limpeza das diferentes superfícies (opacas e translúcidas, pavimentos, mobiliários,

equipamentos eletrónicos, etc.), assumindo o prestador inteira e exclusiva

W

I.

http://madeira.gov.pt/srtc
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Bimestral

(de 2 em?

meses)

Sábados

(exceto feriados)

Entre as 09h00 e

as 13h00

Meio dia

(a designar)

4 trab.

(1 lavador vidros)

Total de 16h

bimestrais

Total de 4h

semanais

DESCRTÇÃO:

| - áreas interiores: limPeza geral

com arredamento de móveis de

fácil deslocação; limpeza de Po

de móveis altos e estantes;

lavagem de azulejos dos WC's;

lavagem geral de vidros

(exteriores e interiores); limpeza

de tapa-sóis;

ll - áreas exteriores: varrer/lavar

pavimentos.

Gabinetes; Salas; Corredores;

Pavimentos; WC's; Janelas e

tapa-sóis; Portas; Exteriores;

Outros.

DESCRIÇÃO: Limpeza ao

auditório e áreas de aPoio e

corredores de acesso.

Avenid! Arriaga, 18 . 9004-519 FUNCHAL - MADEIRA ' Teleíone 291 '145 300
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responsabilidade pelos produtos que usar, nomeadamente no que respeita a eventuais

danos que posteriormente se verifiquem, desde que atribuíveis àqueles.

2 - Os produtos a serem utilizados devem ser inócuos e não abrasivos; os panos a

utilizar devem ser dos que atraem o pó e não libertam pelos (panos estáticos).

3 - É necessário que o cocontratante utilize:

a) escada extensível ou outros equipamentos que garantam a segurança dos

trabalhadores para limpeza de vidros de difícil acesso;

b) usar um produto específico para limpeza de ecrã de computador, que não

limpa vidros, (limpador anti-estático).

4 - Na execução dos serviços devem ser respeitadas as instruções de separação de

resíduos sólidos (reciclagem).

O SECRETARIO RE NAL DE TURISMO E CULTURA

eF itas Jesus

W

A

Anexos:

- ANEXO l- Planta(s) do ABM;

- ANEXO ll- Plantas(s) do CEHA.
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- ANEXO I - Planta(s) do ABM
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BIBLIOTECA PúBLICA E AROUÌVO
RECIONAL DA MADEIRA
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LECENDAT

0.1 - ENÌRADA 0.17 - INSÌ.SANIÌÁRIAS(H)
0.2 - ÁTRIO 0.rB - tNsÌ.SANtTÁRtÂS(dêficientcs)
o.3 - aÍENOTMENTO GERAL/IND. PUBL|CAQÒ86- INSÌ.SAN|TÁRIÂS(S)
O.4 _ BENGALEIRO O.2O _ CONTROLE DE LUZ,/SOM0.5 - CAFETARIA
0.6 _ SALA DE apoto 0.21 - ENRADA(tu.cionórìos)

9l - :a!a,poLrvALENÌE/EXposrçoEs 3:13 - êli$iït"23?irïÌ"ç^0.8 _ CASINÉ DE TRAOUCÃO
õ:õ - üiô 9?1 - 94!A DE coNwvo(íuncìonorìos)

o.ro - ESpAço paRA aMBLÍopES r 
'^u,sro,{l! I l"TÂo",ro*,o.(")

0.1r - AIENDIM€NÌ0(sec.etorio) o.Zz _ rnsrsaurrÁnrnsisj
9.1? - E!çfq4 DE SERvrço Pú8Lrco 0.28 - SALA oE ForocRÀFrA
O.]3 _ SECRETARIA
o.i4 - ARourvo(secretorio) 3.3!o- 3iiiirttS,Y#.LE DE .,ÀLTDADE
0.15 - ESCADA 0E SERVçO Pú8L|Co O.JOB -SALA DÊ RECEPCÃO DE DOCuMENÌOS
0.16 _ ELEVADOR/PÚBLICO 0,3] - RESTAURO

0.32 _ ACONDÌCIONAMENTO DE DOCUMENTAçÃO E ARRUMOS
0.33 - ENCADERNAçÃo
0.34 - aRRUMo MATERTaL(encodernoçõo)
ô.3S - CIRCULAçÀO

MONTA_CARGAS
MONTA-LIVROS

0.36
0.37
0.38 _ ESCADA OE ÊMERGÊNCIA
0.59 - REPR06RAFIA ê D|GTTAL|ZAçÃO
0.40 - TERRAÇO
0.4ì - LABORATÓRIO
0.424- SALA DE MICROFILMAôEM 1

0,428_ SALA DE MICROFILMAGEM 2
O.4J - REPOUSO DOS TRADUTORES
0.44 _ REPÂÌDOR
0.45 - VÁLVULAS DE EXTINÇÃO AUTOMÁÌCA
0.46 _ CAIXA MULTIBANCO
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REGIOÌì|AL DA ìIADEIRA
BIBUOTÊCA PÚBUCA E ARCìUIVO
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LEGENDA

í.1 -ELEVADOR Iã). CENIRAL DE INFORTiÂT|CÀ
1'2. CAD(A FORIE
lr3 - GAHI.TEÌE TÉCI.ICO^IDOUAR :Arqrhô
lra - GABTNETE IËCNloO SrrpERtOR *quhô
r25 - SER\,IçOS EutÀtÍììros

12 -ÁTRloDEP|SO

1.4 -|NST.SANITÁRnS(H)
1.5 -SAIÂDELEITURA
LI - SECçÃO |NFANTOJUVEN|L€EDETECA
r.7 -REQU|S|çoES
í.8 -VIDEOTECA
1.9 -SA|ÁDE SEM|ÌúROS
í.í0. PÁïO ÂIARDIMDO
í.1í.EÌ{TRADA
í,12. CENTRAL TETEFÓNICÂ
í.Í3-ECONOMATO
í.í5 - cABtNE rÉcnrconxl-nn guoo
t.í6 -GAB|NÊÌE TÉcNlco suFERpR€tutob€
í.í7.SECRETÁRA
l.í8 - CHEFE DE DIV|SÃO
í.t9-ARRUMOS

'126 - SERV@S EDTTCAT|ì/oS
I 27 - tl.tsT. sANnARtcs (FuÍìcto.'tbH)
128 - tÌ{sr. sAlrÜÌARüqs (Fs.bÍúbs)
r29 - clRcullÇÃo (svbo)
l'El- lrclÍracARcAs
131-trcàIÍÀLÍlrROS
1.32 - ESCADA OE EllGReÈrnlA
r.3|- Esc DA DE SERVTçO PúBUCO
í34-SAUDEAltm çt\o
r.E - n'rsT. sANrÍARt s (DEF)
136.AIIÍÉ€AIIAR^ DA CAXA R'RÌE
r37-ESPA@trSAl\mL
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2I -ET"EVADOR

22 -ÂÌRlODEP|SO
23 -NSr-SANÍrÁR|AS(S)
24 - rÌ,tsÍ. SANÍTÁRAS(H)
25 -sALAOEtItÌlrR D€ncRoFrrEs
26 -REaUlsl@ES
z7 -sAtADElÌ.InCES
28 - s l.À DEtElIrRA{4otrgG)-Atqiõ
23 - rìlsl sANtTAruAS ÍnnG[|âb-s)
210 - TERRAçO ÀnRrxtüDO
21Í - DIRECÌOR DE SER\íçOS -Arqto
2í2.SECREÍARIA
Zí3.SAIA D€ RÊIJNIôES

214- tÌ{Sr. SANtrÁRlAS (dlruú.)
zrs - EscÂDA DE SE:RV|çO Pú8LE:O
2rô - rÌ{ST,SâNnÁRnS 0{rboá.b3 - H)
2r7-D€PoSÌÍO
zr8-lrcall c RGAS
zr9-trcNÌ J.|ì/ROS
210-E9CAD DEã|ERCÊNCIA
221-G B&€lE.Aq..p
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2ãt-Fü-rao'tEc^
2,..REPARÌIDOR
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.4- ESCADA OE ETERCIÈ{CIA
4s- ESCADA DESEnMçO PúBUCO
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REGTÂO AUTóNOMA DA MADEIRA
GOVERNOREGIONAL

SECREÏANIA REGIONAL DE TURISMO E CULTURA
GABINETE DO SECRETÁRIO RËGIONAL

- ANEXO ll - Planras(s) do CEHA

w

h t@://madeira.gov,pflsrtc
gabinete.s.tc@Ínâdeirã.gov.pt

ED
AvenidaAriago,lS . 9004-519 FUNCHAL-MADEIRA r Telefone Zg114SS(D
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CENTRO DE ESTUDO E HISTÓRÁ DO ATúNÌTCO
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Area útil = 756.30 m2

Área bruta = 852.5í m2
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CENTRO DE ESÌUDO E È{S'IfrA DOATúNNCO

r0,60
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Área rlrtil = ô31,3Íì m2

ÁÍêa bruta = 766.81 Ínz

Área Jardim = 4e8. so 
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PÂOJECÌO DEüECUçÃOMUMfUM

CENTRO DE ESTUDO Ê HISTóRIA DO ATúNTICO

C

Area útil = 241.95 m2

Área bruta = 325.80 m2
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PROJÊCTO DEüECUÇÁOmur&ruM

CENTRO DE ESTUDO E HISTÓRÁ DO ATúNÌCO

C

s

é

Arêa útil = 201.90 m2

Area bruta = 246.44 m2
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PROJÊCÌOOE qEcuçÀo

CENTRO OE ESTUDO E HISTÓRÁ DO ATúNÏCO

c
s

é

Area útil = 16.45 m2

Area bruta = 24-40 m2
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